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I - ABERTURA DA SESSÃO 

(Às 10 horas e 13 minutos) 

 O SR. PRESIDENTE (Nilson Leitão) - Declaro aberta a sessão. 

 Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro iniciamos nossos 

trabalhos. 

 

II - LEITURA DA ATA 

 O SR. PRESIDENTE (Nilson Leitão) - Fica dispensada a leitura da ata da 

sessão anterior. 

 

III - EXPEDIENTE 

(Não há expediente a ser lido.) 
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 O SR. PRESIDENTE (Nilson Leitão) - Passa-se à 

 

IV - COMISSÃO GERAL 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Sras. e Srs. Deputados, 

convidados, neste momento transformo a sessão plenária em Comissão Geral, com 

a finalidade de debater as razões dos níveis ainda muito elevados das taxas de juros 

cobradas das famílias e empresas no Brasil. 

 Sobre a mesa acha-se à disposição das Sras. e dos Srs. Parlamentares folha 

de inscrição destinada aos que quiserem fazer uso da palavra. 

 O tempo reservado a cada expositor estará limitado a 5 minutos. Em seguida, 

falarão os Srs. Líderes de partidos pelo tempo de 5 minutos. Os demais 

Parlamentares falarão a seguir, pelo tempo de 3 minutos, conforme a ordem de 

inscrição. 

 Convido para compor a Mesa a Deputada Yeda Crusius; o Deputado Luiz 

Carlos Hauly, Relator da reforma tributária; o Sr. Carlos Mauro Benevides Filho, 

professor da Universidade Federal do Ceará — UFC; a Sra. Maria de Lourdes 

Rollemberg Mollo, professora do Departamento de Economia da Universidade de 

Brasília — UnB; o Sr. Luís Carlos Garcia de Magalhães, técnico do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA; o Sr. Flávio Ataliba, Diretor-Geral do Instituto 

de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará — IPECE e Coordenador de 

Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Economia da Universidade Federal 

do Ceará. 
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 Ainda cito a presença no plenário do querido Deputado André Figueiredo, 

sempre Líder desta Casa; do Deputado Celso Maldaner; do querido Deputado 

Betinho Gomes, Vice-Líder do PSDB na Câmara, e demais convidados. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Passo a palavra ao nosso 

querido Deputado Luiz Carlos Hauly, para que faça a leitura do discurso do 

Presidente Rodrigo Maia, que não pôde estar aqui presente. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - O Sr. Presidente Rodrigo Maia 

pronuncia o seguinte discurso: 

 “Senhoras e senhores, com base nos dados disponíveis nas séries temporais 

do Banco Central, as taxas de juros com recursos livres, que são aquelas que os 

bancos têm a discricionariedade na definição, comportaram-se no mês de fevereiro 

deste ano da seguinte forma: para as pessoas jurídicas, a taxa média ficou em 

22,21% ao ano; para as pessoas físicas, o percentual cobrado ficou em 57,72% ao 

ano. Desses números pode-se deduzir a elevada margem ou, como gostam de 

mencionar os agentes e veículos especializados, o spread bancário. 

 Em uma economia em que a taxa básica de juros gravita em torno de 6,5% ao 

ano, fica evidente que praticar juros três vezes maiores, no caso das pessoas 

jurídicas, e quase nove vezes maiores, no caso das pessoas físicas, é algo que 

merece uma investigação mais profunda. 

 O Banco Central, órgão regulador dessa matéria, tem atuado com atenção, 

inclusive com a adoção de uma série de medidas no âmbito de suas competências, 

visando a adequar as práticas bancárias relativas ao crédito, de modo a garantir o 

bom desempenho da atividade econômica, sem perder de vista a estabilidade do 

sistema financeiro. 

Todavia, é importante abrir um pouco esses dados para que se possa 

entender o que acontece no mercado de crédito. 



 
 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  REDAÇÃO FINAL 
 Número Sessão: 077.4.55.O                                    Tipo: Extraordinária - CD 
 Data: 18/04/2018  Montagem: 5199 
 
 

 7 

 Se a taxa média das operações para pessoas físicas está em 57,72% ao ano, 

conforme mencionado anteriormente, certo é que há taxas mais altas e mais baixas. 

Tal afirmativa é notória, mesmo porque, como é sabido, as taxas aplicáveis a 

operações de crédito rotativo no cartão e a contratos de cheque especial passam de 

300% ao ano. 

 Assim, o que estaria reduzindo a taxa média para 57,72% ao ano, no caso 

das pessoas físicas? A resposta é: as operações com melhores garantias ou, mais 

especificamente, aquelas nas quais a inadimplência é menor. 

 Esse resultado é intuitivo, e revela-se empiricamente quando confrontamos os 

valores cobrados nos contratos de crédito consignado com aqueles relativos às 

operações de rotativo do cartão de crédito. 

 Com base no mesmo conjunto de dados, verifica-se que a taxa de juros do 

crédito consignado para servidores públicos é de 24,45% ao ano, ou seja, muito 

menos da metade da taxa média. 

O mesmo acontece com o crédito consignado para aposentados e 

pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, em que as taxas de 

juros estão em 26,89% ao ano. 

 Por outro lado, o cheque especial e o crédito rotativo do cartão montaram, em 

fevereiro deste ano, a 324,12% e 333,92% ao ano, respectivamente. 

 Em resumo, se compararmos a taxa de crédito consignado para servidores 

públicos com a taxa do rotativo do cartão, essa última representa mais de 13 vezes 

a primeira. 
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 O que explica esse comportamento então? A nosso ver, tudo está 

fundamentado na relação inadimplência versus garantia de recebimento e no poder 

de mercado. 

 Quando se criticam os impostos, os compulsórios e os custos administrativos, 

verificamos, por esse simples exemplo da comparação entre o consignado e o 

rotativo do cartão, que eles não se mostram tão relevantes assim. 

 Nota-se que o custo administrativo de prover uma operação de crédito 

consignado é claramente superior àquele enfrentado quando da liberação de 

recursos por meio do uso do cartão de crédito. Enquanto no cartão a aprovação do 

crédito é automática, o outro pressupõe, muitas vezes, um processo de venda e de 

assinatura de contratos e outros processos de autorização. 

 Os tributos incidentes, por sua vez, são idênticos para ambas as operações, 

em que pesem mínimas diferenças na forma de cobrança do IOF, o Imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou Valores 

Mobiliários. 

 O mesmo se pode afirmar acerca do compulsório. Como ele incide sobre 

depósitos, isto é, sobre a captação dos bancos, não há qualquer dependência da 

modalidade de crédito escolhida. 

 No aspecto da concorrência, como essa acontece mais fortemente quando da 

contratação de crédito consignado, uma vez que há vários “vendedores” interagindo 

junto aos funcionários públicos, as taxas realmente sofrem forte pressão. 

 O cartão de crédito, ao contrário, costuma ser daquele banco emissor que 

detém a conta de depósitos do cliente. Nesse caso, não ocorre nenhuma 

negociação ou oferta simultânea de crédito. O cliente, por sua vez, contribui para 
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pagar uma taxa mais alta ao não pesquisar, usando a comodidade que provê o 

cartão. 

 Finalmente, não há dúvidas de que a relação inadimplência versus garantia 

tem papel relevante na formação das taxas de juros, uma vez que a operação 

garantida por recursos públicos, de que é exemplo o crédito consignado para os 

servidores, é muito mais segura do que uma realizada por meio do cartão de crédito 

na modalidade rotativo. 

 Assim, entendemos que medidas que atacam os dois principais elementos 

determinantes do custo do crédito são aquelas que proporcionam resultados mais 

efetivos. Nesse caso, destacamos o cadastro positivo que, ao tempo em que 

fortalece ou melhora a relação inadimplência versus garantia, uma vez que traz mais 

informações sobre o histórico de operações do consumidor, também muda as 

relações de concorrência. 

 De fato, ao levar todos os consumidores com seus históricos para uma 

mesma base de dados, passível de consulta por qualquer instituição disposta a 

conceder crédito, o cadastro positivo torna-se uma poderosa ferramenta de 

indicação daqueles clientes com nível de risco adequado aos modelos de crédito 

dos fornecedores, possibilitando uma competição pela busca daqueles clientes por 

meio da oferta de operações mais baratas. 

 Por conseguinte, as medidas que vêm sendo perseguidas por esta Casa 

decerto contribuirão para a redução do crédito no País.” 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço ao nosso 

Deputado Luiz Carlos Hauly. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Vou inverter a ordem dos 

trabalhos, abrindo mão da minha fala agora como autor do requerimento, e vou 

passar a palavra para o primeiro convidado, o Sr. Luís Carlos Garcia de Magalhães, 

técnico do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA. Quero ouvir um pouco 

os nossos convidados para depois proferir minhas palavras.  

 Peço a todos que falem da tribuna. 

 O SR. LUÍS CARLOS GARCIA DE MAGALHÃES - Inicialmente, eu gostaria 

de agradecer imensamente ao Sr. Presidente, aos membros da Mesa Diretora, às 

Sras. e aos Srs. Deputados o convite para estar neste plenário, testemunha das 

mais importantes discussões do País, na presença dos representantes do povo 

brasileiro, a fim de discutir um tema absolutamente central para o desenvolvimento 

do Brasil. 

 As causas dos elevados juros pagos pelas famílias e empresas, como 

também pelo setor público, com certeza é o grande problema econômico brasileiro 

depois que a inflação foi controlada pelo Plano Real. A existência de juros tanto na 

ponta, para famílias e empresas, quanto para o setor público, que paga juros 

elevados em razão da taxa SELIC, é um indicador de que a nossa estabilização 

econômica ainda é incompleta. Portanto, medidas de política econômica que 

reduzam ou eliminem esse óbice de taxas de juros elevadas são necessárias, e este 

Parlamento tem todas as condições, capacidade e legitimidade perante a sociedade 

brasileira para encetar essa discussão e propor soluções. 

 Eu vou focalizar duas questões, dado que o nosso tempo aqui é curto — vai 

ser uma exposição conforme fazia o saudoso Deputado Enéas: “Meu nome é Luís 

Carlos, a taxa de juros é muito alta”.  
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A leitura da mensagem do Presidente Rodrigo Maia mostrou que, na ponta, 

há distorções brutais em relação à taxa de juros. Por exemplo, pesquisa recente da 

Associação Nacional dos Executivos de Finanças, Administração e Contabilidade — 

ANEFAC, de fevereiro de 2018, demonstrou que, para pessoas físicas, nas várias 

modalidades de crédito, como empréstimo ao consumidor, empréstimo consignado, 

empréstimo para compra de carro, a taxa de juros média era de 7,33% ao mês. Em 

1 mês, a taxa de juros média paga pelos consumidores no crédito — famílias — era 

maior do que a taxa de juros da SELIC anual. No caso de pessoa jurídica, esse 

mesmo indicador de taxa de juros média, em fevereiro de 2018, situava-se em 

4,16% ao mês, ou seja, taxas absolutamente estratosféricas, que limitam o crédito, o 

investimento e o consumo no País.  

 Quais as explicações para essas taxas de juros altas na ponta? Como todo 

fenômeno complexo, uma explicação simples é normalmente a explicação errada. 

Mas podemos elencar pelo menos três grandes razões para isso. Uma é que há 

imensa concentração bancária das instituições de crédito no País. Foi divulgado 

ontem o Relatório de Estabilidade Financeira do Banco Central do Brasil — BACEN, 

em que há indicações sobre a concentração bancária, mostrando que 80% das 

operações de crédito estão concentradas em quatro instituições financeiras. Temos 

uma questão de cunho tributário nessas operações de crédito. E há um problema de 

qualidade na regulação do nosso sistema de crédito, ou seja, a nossa regulação, em 

relação ao mercado, concentrada, é ineficiente. 

 Por isso, só para terminar – não vai dar tempo de eu me alongar na exposição 

—, temos o fenômeno de os spreads bancários no País serem altamente elevados. 

Uma das causas é que há exatamente um alto nível de inadimplência dos 
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contratantes de crédito, sejam famílias, sejam empresas. E esse é um círculo 

vicioso. Taxas de juros muito elevadas levam à inadimplência, que, por sua vez, 

elevam o spread.  

 Eu acredito que cabe à Câmara Federal fazer uma discussão mais 

aprofundada sobre o tema. Já há medidas em andamento. E cabe aos Srs. 

Deputados e às Sras. Deputadas proporem medidas efetivas para a redução da taxa 

de juros no País. 

 Obrigado. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço ao Sr. Luís Carlos 

Garcia de Magalhães a exposição. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Passo a palavra à Sra. Maria 

de Lourdes Rollemberg Mollo, Professora do Departamento de Economia da 

Universidade de Brasília. 

 A SRA. MARIA DE LOURDES ROLLEMBERG MOLLO - Bom dia, começo 

agradecendo o convite que me foi feito para participar desta discussão. 

 Em minha opinião, a principal e básica razão de a taxa de juros continuar alta 

para as empresas e as famílias é uma divergência antiga entre os economistas que 

conduzem a política monetária, que têm a opinião dominante, mas não consensual, 

dita ortodoxa, e a heterodoxia econômica, da qual eu faço parte. Vou explicar isso 

em 5 minutos. 

 Para a ortodoxia, a política monetária, operada pela taxa de juros, não tem 

influência duradoura sobre emprego, renda e produção. Os economistas dizem que 

a moeda não afeta isso de forma duradoura. Então, cabe à taxa de juros apenas 

controlar os preços. E, como a inflação, a taxa de juros alta é o remédio. Mesmo a 

inflação abaixando, nossa taxa de juros real ainda é alta, e está cumprido esse 

requisito dessa visão. 

 Por outro lado, esses economistas ortodoxos acham que uma taxa de juros alta 

tem a vantagem de atrair poupança para financiar investimento. Aí, vocês vão dizer: 

“Não, mas o investimento também cai”. Mas os investimentos que têm rentabilidade 

maior do que a da taxa de juros não caem e são vistos como mais eficientes. Há, 

então, o viés de taxa de juros alta para a ortodoxia econômica. 

 A visão contrária acha, e vou explicar por quê, que, quanto mais baixa a taxa 

de juros, melhor, porque para mais gente vai valer a pena investir, já que a 

rentabilidade esperada vai superar a taxa de juros. Por outro lado, acha também que 
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não é preciso haver poupança prévia para a decisão de se iniciar investimento. Os 

bancos emprestam e, se a taxa de juros for baixa, esses investimentos vão gerar 

renda, vão gerar poupanças. 

 Então, o problema não é a insuficiência de poupança que exige a taxa de 

juros alta, o problema é o que se faz com essa poupança. Ela só será emprestada a 

taxas razoáveis e a médio e longo prazos para poder calçar um investimento e 

permitir que o investidor role a dívida se as taxas de juros que o Governo oferece 

nos títulos públicos não forem enormes como as nossas são até hoje, senão, o que 

as pessoas que pouparam fazem? Investem em títulos públicos, que são mais 

garantidos e cujas taxas de juros são elevadas, e deixam de emprestar a médio e 

longo prazos para os investidores. 

 Isso explica a segunda parte do que tenho a dizer, que é a ausência de maior 

quantidade de recursos de médio e longo prazos e de um mercado financeiro denso 

que possa proporcionar recursos para o investimento a taxas de juros mais baixas. 

Essa é a grande razão de as taxas de juros no Brasil serem altas, não apenas a 

SELIC, mas as que os bancos cobram. 

 Sobre as taxas que os bancos cobram, é preciso dizer que há sim uma 

concentração bancária enorme. Só que, num sistema de mercado como o nosso, 

não adianta só regulamentar. A regulamentação é necessária, mas é absolutamente 

necessário que as pessoas possam ter no mercado concorrentes que cobrem taxa 

de juros mais baixas para que esse spread abaixe. Para isso, o papel dos bancos 

públicos é absolutamente fundamental. 

 Estou indo, sei disso, na contramão do que está sendo feito no Brasil de não 

valorizar o papel dos bancos públicos. 
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 Muito obrigada. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço à Profa. Maria de 

Lourdes. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Passo a palavra ao Sr. 

Carlos Mauro Benevides Filho, Professor da Universidade Federal do Ceará e eterno 

Secretário de Fazenda do Estado do Ceará. 

 O SR. CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO - Sr. Presidente Nilson Leitão, 

quero cumprimentar, na sua pessoa, todos os Deputados Federais aqui presentes, 

em especial o Líder do partido a que pertenço, Deputado André Figueiredo, 

juntamente com toda a bancada do PDT e do Ceará. 

 Aqui fica meu registro, para que leve ao Presidente Rodrigo Maia, da certeza 

de que esta Casa debate tema de extraordinária relevância para o nosso País. 

 Permitam-me saudar um companheiro que tive quando, à época, eu era 

Secretário da Fazenda do Estado do Ceará e ele, Secretário da Fazenda do Estado 

do Paraná, Deputado Luiz Carlos Hauly, que está prestigiando este evento tão 

importante. 

 Quero abraçar meus companheiros Profa. Maria de Lourdes, meu caro Luís 

Carlos, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA, e o Prof. Flavio 

Ataliba, que debatem conosco tema tão importante para o Brasil. 

 O Prof. Flavio vivenciou, no período de 2015 a 2016, 2 anos de retração 

econômica jamais observada nos últimos 100 anos no País. Houve diminuição do 

Produto Interno Bruto em quase 7,5%. Nem mesmo na crise de 1929, a maior do 

capitalismo mundial, houve essa recessão tão extraordinária. 

 Mesmo assim, não fizeram reduzir as taxas de juros reais que ainda estão 

vigentes no Brasil e decisões de investimentos são tomadas não baseadas em taxas 

de juros nominais, como normalmente conversadas, analisadas pelos colegas, 
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muitas vezes na academia, mas sim em taxas de juros reais, que é a comparação 

entre o nível nominal dessa taxa de juros e a inflação. 

 Portanto, faz-se essa deflação e se compreende que, mesmo com a redução 

da taxa SELIC e a pequena redução da taxa de juros nominal na ponta, a taxa de 

juros real continua extremamente elevada, o que tem dificultado a retomada do 

crescimento econômico. 

 A primeira razão das altas taxas de juros... A política monetária tem três 

instrumentos relevantes: a taxa de redesconto, a taxa de juros e o compulsório. 

Discuto muito isso com meus alunos em sala de aula. 

 O Brasil tem hoje o maior compulsório que pude observar em todos os países 

do mundo. O relatório do Banco Mundial diz que esse percentual retira da economia 

brasileira aproximadamente 450 bilhões de reais, que poderiam estar irrigando as 

operações de crédito e a intermediação financeira, porque o papel do sistema 

financeiro é exatamente financiar a produção. 

 As empresas que não têm capital para iniciar o seu processo ou ampliar a sua 

atividade produtiva têm que recorrer ao mercado financeiro para fazer esse tal 

financiamento. Para o compulsório, portanto, o Brasil tem uma taxa, em média, de 

33%. Entretanto, para o compulsório do depósito à vista, a partir deste mês de abril, 

o Banco Central acaba de reduzir para 25%, o que deve irrigar, juntamente com as 

outras reduções, um adicional de disponibilidade no mercado financeiro de 25 

bilhões de reais. 

 Mas eu espero, Sr. Presidente, que esse dinheiro, minha cara professora, 

meu caro Luís Carlos, em vez de ir para o mercado para ser emprestado, não seja 
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destinado para comprar operações compromissadas, que são, na realidade, a 

rentabilidade mais fácil que esse recurso enfrenta no mercado financeiro. 

 O Brasil tem o maior índice de liquidez do sistema bancário, 220%. O maior 

deles que eu conheço é 99%, o que, por si só, já demonstra a ineficiência dessa 

gestão feita pelo Banco Central. O crédito brasileiro, que inclusive aumentou ao 

longo desses anos, saiu de 24% do PIB, em 2002, foi para 52%, em 2015, e agora 

volta para 46%. Esse é um assunto que precisa ser mais bem discutido, ou seja, por 

que essa redução está acontecendo tão fortemente. 

 Terceiro ponto, concentração bancária. Conforme já foi frisado aqui, no Brasil, 

cinco bancos detêm 82% dos ativos financeiros no País. Isso precisa ser melhor 

compreendido. 

 Eu estava na China e, pelo WhatsApp de lá, o WeChat, podem ser feias 

compras no supermercado, transferências. No Google da China, o Alibaba, também 

essas transações podem ser realizadas. Isso retiraria esse monopólio do sistema 

bancário brasileiro de fazer exclusivamente essas operações, elevando o patamar 

da taxa de juros. Isso precisa ser mais bem controlado. 

 As fintechs, essas novas ideias, esses novos conceitos, precisam ser 

aproveitados no Brasil. Todos eles encontram dificuldade para que o sistema 

bancário, o sistema financeiro brasileiro possa propiciar essas oportunidades que, 

com certeza, fariam esses percentuais efetivamente caírem. 

 Sr. Presidente Nilson Leitão, esta Casa precisa urgentemente fazer uma 

análise sobre esses pontos. 

 No Brasil, nós temos precisamente 3,61 trilhões de reais em empréstimos 

bancários. Em quase todos os países do mundo, o crédito para pessoa jurídica é 
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maior do que para pessoa física. Mas no Brasil, na crise de 2015 e 2016, ocorre uma 

inversão não vista na história econômica: como o endividamento das empresas se 

tornou bastante elevado, elas deixaram de tomar crédito; diminuiu a atividade 

econômica e aumentou o desemprego. 

 As operações de crédito acabam de ultrapassar o montante de 1,6 trilhão de 

reais para pessoa física e 1,4 trilhão de reais para pessoa jurídica, portanto, um 

posicionamento diferenciado na economia brasileira jamais visto. 

 Estranho que o crédito de liquidação duvidosa, reduzido nesses últimos 6 

meses, não tenha sido acompanhado pela redução da taxa de juros. Se a provisão 

duvidosa está diminuindo, as taxas de juros também deveriam estar caindo, o que 

explica, entre outras coisas, porque o spread bancário ainda é muito elevado. Os 

65% de inadimplência justificam esse spread bancário tão elevado. Será realmente 

essa a questão? 

 Fica a dúvida, portanto, para que esta Casa possa, mais profundamente, 

mandar seu recado, controlar melhor, diferenciar melhor o sistema brasileiro, que, 

com certeza, tem a maior rentabilidade entre todos os sistemas financeiros do 

mundo. 

 Era só, Sr. Presidente. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço ao Prof. Carlos 

Mauro Benevides Filho. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Passo a Presidência ao 

Deputado Luiz Carlos Hauly para que eu possa fazer meu discurso. 

  O Sr. Nilson Leitão, nos termos do § 2º do art. 18 

do Regimento Interno, deixa a cadeira da Presidência, 

que é ocupada pelo Sr. Luiz Carlos Hauly, nos termos do 

§ 2º do art. 18 do Regimento Interno. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carlos Hauly) - Com a palavra o Líder 

do PSDB e requerente desta Comissão Geral, Deputado Nilson Leitão. 

 O SR. DEPUTADO NILSON LEITÃO - Agradeço ao Deputado Luiz Carlos 

Hauly, nosso Presidente, e aos convidados o comparecimento e cumprimento os 

Deputados e Deputadas presentes. 

 A questão dos juros elevados no Brasil foi a motivação principal para eu 

requerer esta Comissão Geral. 

 Há 2 anos, o País passava por um momento econômico muito difícil, 

praticamente chegando ao ponto de quebrar e de muitas empresas quebrarem. 

Havia desemprego, taxas de juros altíssimas, inflação de dois dígitos. Isso afetou 

diretamente os postos de trabalho e muitos brasileiros ficaram desempregados. 

 A empregabilidade começa a reagir; a inflação caiu de 10,67% no Governo 

anterior para 2,68% nos últimos 12 meses; a taxa básica de juros, a SELIC, foi 

reduzida de 14,25%, à época, para 6,5%, a menor, historicamente. O que significa 

isso? Significa que o brasileiro está pagando menos juros. O brasileiro tem o 

costume de financiar praticamente tudo — geladeira, casa, móveis, eletrodomésticos 

em geral — e às vezes não percebe que uma taxa de juros de 12%, 13%, 14%, 15% 

inviabiliza e diminui o consumo, diminui o número de empregos, afeta diretamente o 

vendedor da loja de eletrodomésticos, de roupas na forma simples do dia a dia, na 

vida real. 

 Por isso são importantes temas como este no Congresso Nacional, às vezes, 

incompreendidos por todos nós. O que nos motivou a propor esta Comissão Geral é 

a pergunta que todo mundo faz: se os juros básicos estão caindo, por que os juros 

do cartão de crédito e os juros bancários continuam elevadíssimos? Qual é o 
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segredo de tudo isso? Qual é o mistério de tudo isso na vida dos brasileiros? E esse 

é um grande problema que endivida as famílias e as empresas brasileiras, inviabiliza 

o emprego, desestimula o crédito, e desestimula o consumo. 

 As famílias e os empreendedores também questionam por que as aplicações 

que fazem nos bancos têm rendimentos bem menores do que as taxas cobradas por 

esses mesmos bancos quando eles precisam de dinheiro emprestado. Se 

extrapolamos as compras com o cartão de crédito, pagamos um juro absurdo, 

sempre maior do que dois dígitos; mas, quando aplicamos aquele dinheiro que às 

vezes sobra da renda, não chega nem passa, às vezes, de 1% o rendimento. Por 

que esse desequilíbrio na relação entre cliente e banco? São segredos que 

precisamos desvendar dentro do Parlamento, debatendo de forma mais correta. 

 É claro que o sistema bancário, sempre que tem sua liberdade e sua 

autonomia, acaba crescendo um pouco mais. Mas isso não basta para viabilizar e 

melhorar a vida do brasileiro. Isso precisa ser discutido com profundidade, com 

transparência, sem nenhum mistério. Os brasileiros não podem ficar alijados das 

informações do sistema bancário nacional sobre as taxas de juros. 

 Eu acho que o principal desta Comissão Geral é que ela não se encerre 

apenas nestes discursos e nas informações trazidas de forma bastante clara pelos 

nossos convidados. É necessário que o tema vá para as Comissões da Câmara 

Federal, para a rotina da Casa, e seja debatido diuturnamente até encontrarmos 

uma maneira eficaz de reduzir os juros na vida do consumidor, do contribuinte, do 

nosso cidadão comum. 

 Dados para comparação mostram que os juros do cartão de crédito giram em 

torno de 47% ao ano na Argentina, de 44% no Peru, de 24% no México, de 22% no 
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Chile, de 16% em Portugal. Há diferença disso para o Brasil, onde os juros, por 

exemplo, do cheque especial, chegaram a 324% ao ano, a taxa SELIC, a 6,5%, as 

taxas de juros do cartão de crédito rotativo, a quase 334%. Por que essa diferença 

tão grande? Qual é a diferença tão grande da economia do Brasil em relação à do 

Peru, à do Chile? Há um abuso claro nas taxas do cartão de crédito, no sistema 

bancário brasileiro. 

 Eu acho que é nisto que fica a preocupação maior: achar um caminho. É claro 

que convidamos os Presidentes do Banco Central, da FEBRABAN. São debates em 

que vamos continuar insistindo nesta Casa para que possamos sair deste imbróglio 

ou pelo menos deste mistério. 

 Eu não vou utilizar todo o meu tempo, como requerente desta Comissão 

Geral, para dar tempo para todos os meus colegas também falarem. Mas quero 

deixar uma provocação a esta Casa, ao Presidente da Câmara dos Deputados, ao 

Presidente do Senado Federal, ao Presidente da República: que possamos tratar 

deste assunto como interesse social, porque isso vai dilapidando a vida do nosso 

trabalhador, dos nossos empresários dia a dia. Como o tijolinho que vai perdendo a 

força, vai perdendo o barro, o Brasil vai empobrecendo com esta miséria que é o 

tratamento da taxa de juros do cartão de crédito, da taxa de juros dos bancos. 

 Não é possível mais convivermos com isso. Temos que ter a coragem de 

enfrentar e chegar ao mínimo patamar aonde outros países, até com economia mais 

enfraquecida do que a nossa, já conseguiram chegar. Não é possível mais! A 

Argentina tem inflação de quase 25%, mas suas taxas de juros bancários não são 

tão altas. Essa é a grande diferença do tratamento. 
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 Qual é o grande mistério? Essa é a pergunta que deixo. Mas não faço só a 

indagação, faço também o desafio para que o Congresso Nacional — e vamos 

debater isso — possa dar ao brasileiro aquilo que merece em relação ao uso do 

cartão de crédito e ao acesso aos financiamentos bancários. 

 Era isto que eu tinha a dizer: um Brasil novo que precisa de reforma tributária; 

um Brasil que precisa de reforma previdenciária; um Brasil que precisa 

desburocratizar o setor empregador; um Brasil que precisa empregar mais; um Brasil 

que precisa ter a coragem de enfrentar os temas impopulares e corporativos; um 

Brasil que precisa olhar para frente e de fato atender àquilo que é a maior inclusão 

social, emprego, o grande objetivo de tudo que fazemos aqui. O objetivo de qualquer 

lei que fazemos é empregar as famílias brasileiras, dar a elas dignidade, condição 

de vida melhor. Com isso há mais consumo, mais rotatividade, mais enriquecimento 

e mais igualdade. Não há nada que possa dar mais igualdade do que emprego. 

 Eu acho que este debate é o início, o meio e o fim de tudo. Por isso, nós 

precisamos nos dedicar a ele cada dia mais. 

 Era isso. 

 Muito obrigado. 

 Que Deus abençoe o Brasil! (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carlos Hauly) - Agradecemos ao nosso 

Líder Nilson Leitão, requerente desta Comissão Geral para discutir tema da maior 

importância para a economia, para as famílias brasileiras, as taxas de juros. O Brasil 

tem as mais escorchantes taxas de juros do mundo. Lamentavelmente, essa é a 

realidade. Precisamos discutir e combater como diminuí-las, tornando-as próximas 

às dos demais países desenvolvidos do mundo. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Luiz Carlos Hauly) - Retornarei a Presidência 

ao Deputado Nilson Leitão, mas antes convido para fazer uso da palavra o Sr. Flávio 

Ataliba, Diretor-Geral do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará — 

IPECE e Coordenador de Pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Economia 

da Universidade Federal do Ceará. 

 O SR. FLÁVIO ATALIBA - Bom dia a todos e a todas, Deputados, 

Deputadas, técnicos desta Casa. É um prazer muito grande participar do debate 

sobre este tema. Sem dúvida nenhuma, a Casa está de parabéns por trazer uma 

discussão da mais alta importância para o País, que é sobre a taxa de juros. 

 Este não é um tema de interesse somente de um partido ou de outro, mas de 

relevância nacional. Precisamos, nas próximas eleições — para Presidente, para 

Deputados Federais, para Senadores e para Deputados Estaduais —, levar essa 

discussão para todo o Brasil. 

 Inicialmente, eu gostaria de fazer um registro. Eu dirijo há 7 anos o Instituto 

de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará. Ele se apresenta de forma 

significativa, porque o Brasil perdeu há muito tempo a sua capacidade de 

planejamento. Com esse instituto, que completa 15 anos de existência cada vez 

mais fortalecido, nós estamos desenvolvendo o projeto Ceará 2050, para pensar o 

Estado daqui a 30 anos. Essa influência é muito importante, porque estabelece 

políticas da mais alta qualidade e capacidade de antecipar soluções a problemas 

que virão. 

 O Brasil há muito tempo perdeu essa capacidade. Por conta disso, assistimos 

a essa inconsistência macroeconômica do País, que se revela na taxa de juros. Em 
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grande parte, isso está associado à capacidade de o País pensar suas políticas 

públicas para se antecipar aos problemas. 

 Nesse sentido, para não ser repetitivo, pois tudo já foi falado aqui a respeito 

dos motivos pelos quais a taxa de juros é muito elevada no Brasil — eu concordo 

praticamente com tudo o que foi falado —, eu gostaria de chamar a atenção para 

alguns pontos específicos. 

 Primeiramente, taxa de juros é o preço da moeda. Isso está nos manuais 

básicos de economia. Nesse sentido, o País precisa de poupança nacional. Nós só 

cresceremos, só teremos capacidade de aumentar nossos investimentos — porque 

isso vai reduzir a taxa de juros — se tivermos poupança nacional. O Brasil, entre os 

países em desenvolvimento, é aquele que tem uma das menores taxas de 

poupança. Isso claramente tem reflexo na taxa de juros. 

 Associada a esse problema, nós temos a discussão da reforma da 

Previdência, que esta Casa tem procurado debater nos últimos meses. É uma 

discussão que precisa ser feita no País, não só neste ano, mas também no próximo, 

sobre que tipo de reforma da Previdência nós precisaremos fazer. 

 É muito claro, em todas as discussões de reforma previdenciária em todos os 

países do mundo, que a previdência, principalmente quando se concilia um sistema 

de repartição com um sistema de capitalização que permite poupança nacional e 

poupança de longo prazo, é um instrumento essencial para a promoção da redução 

da taxa de juros de longo prazo e aumento de investimento. 

 Nós precisamos colocar definitivamente na agenda do País a discussão da 

reforma da Previdência, de modo que possamos sair paulatinamente desse sistema 

de repartição, que, com certeza, estará em crise permanentemente nos próximos 
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anos. Naturalmente, a população está envelhecendo, e precisamos pensar em uma 

maneira de transitar para sistemas de contas individuais e poupanças individuais. 

Isso aumentará a poupança nacional. 

 Outro tema que eu gostaria de abordar é o rebatimento regional, o porquê de 

as taxas de juros reais serem diferentes. Um taxa de juros real elevada provoca 

efeitos, no Nordeste, diferente do que provoca no Sudeste, no Sul ou no Centro-

Oeste. 

 Falando pelo Nordeste, a economia nordestina é, em grande parte, fortalecida 

no setor de serviços. Quando os juros reais sobem, eles impactam diretamente no 

crédito e na possibilidade de novos investimentos nessa área. 

 Então, nós precisamos entender o problema da taxa de juros não só no 

âmbito nacional, mas também quanto ao seu rebatimento regional. 

 Por fim, o Brasil é um dos países com maior desigualdade de renda no 

mundo. Talvez, em economias com PIB elevado, nós sejamos o País com maior 

desigualdade. Maior desigualdade também está fortemente associada a taxas reais 

de juros. Quem consegue proteger suas riquezas são as pessoas de renda mais 

alta. As pessoas mais pobres, de renda mais baixa, têm dificuldades de proteger 

suas riquezas com a taxa de juros.  

Termino com esses três grandes temas. 

Quero parabenizar mais uma vez esta Casa e o Presidente Rodrigo Maia por 

fomentar esta discussão. Acredito que ela possa ser permanente, principalmente 

neste ano de eleições no Brasil. 

 Obrigado a todos. (Palmas.) 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço ao nosso 

convidado a manifestação. 

Durante o discurso do Sr. Flávio Ataliba, o Sr. Luiz 

Carlos Hauly, nos termos do § 2º do art. 18 do Regimento 

Interno, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 

pelo Sr. Nilson Leitão, nos termos do § 2º do art. 18 do 

Regimento Interno. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Antes de conceder a palavra 

ao primeiro Líder inscrito, o Deputado Luiz Carlos Hauly, quero registrar a presença 

do Vereador Adenilson Rocha, do Município de Sinop, minha terra, e do Presidente 

da Aprosoja Brasil, Marcos da Rosa, que muito representa o agronegócio brasileiro. 

 Concedo a palavra ao Líder Luiz Carlos Hauly. Após ele, falará o Líder do PT, 

Deputado Carlos Zarattini. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente Deputado Nilson 

Leitão, requerente desta Comissão Geral, dentro da agenda do Presidente da 

Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia; querida Deputada Yeda Crusius; Carlos 

Mauro Benevides Filho, Professor da Universidade Federal do Ceará, ex-Secretário 

da Fazenda e Deputado Estadual por muitos mandatos, amigo querido de tantos 

anos de luta em favor das unidades federadas e Municípios do Brasil; Professora 

Maria de Lourdes Rollemberg Mollo, Professora do Departamento de Economia da 

Universidade de Brasília; Luís Carlos Garcia de Magalhães, técnico do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA, nosso amigo; Flávio Ataliba, Presidente do 

Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará — IPECE, coordenador de 

pesquisa do programa de pós-graduação em Economia da Universidade Federal do 

Ceará. 

 A pergunta é recorrente: o que acontece com este País chamado Brasil? Por 

que as taxas de juros praticadas no Brasil, pelo Governo, as taxas pagas pelas 

empresas, pelas pessoas físicas, são as maiores do mundo? Por que o sistema 

tributário brasileiro é o mais iníquo e injusto do mundo e as pessoas mais pobres 

pagam o dobro da carga tributária dos ricos? Por que os serviços públicos 

privilegiam aqueles que têm maior poder aquisitivo, notadamente no ensino superior, 
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e a maioria dos brasileiros tem que estudar em escolas particulares, pagando por 

elas? Por quê? Os porquês são muitos. As diferenças que nós temos no Brasil são 

muitas. 

 Evidentemente, a organização do Estado brasileiro não é boa. A estrutura da 

organização do Estado brasileiro, o tamanho do Estado e o tamanho do gasto em 

setores que não deveriam ter esse tipo de gasto teriam que ser repensados. Não 

pode ser obra de um só, de um Parlamentar, de um Governo. Deve ser uma 

discussão de sociedade. 

 Há muitas questões importantes, relevantes: por que o Brasil tem uma 

péssima infraestrutura? Por que o Brasil não tem 100% de água tratada, esgoto 

tratado, estradas, portos e aeroportos adequados? A nossa estrutura pública... E 

falei em discurso esta semana, na tribuna, que o presidencialismo imperial nos levou 

a isso: uma série de crises econômicas infindáveis, sem a possibilidade de se trocar 

o governante incompetente e, em alguns casos, envolvido ou permissivo em relação 

a atos de corrupção. 

 Eu defendo o parlamentarismo como sistema de governo e entendo que este 

modelo tem que ser mudado. 

 Como enfrentar o sistema bancário financeiro, que impõe a pessoas físicas e 

jurídicas taxas de juros exorbitantes, escorchantes, desumanas e anticristãs? 

Como? Tributando mais os bancos? Como nós devemos proceder nesse processo 

todo, se o Governo Federal é dono de metade do crédito no Brasil, através da Caixa 

Econômica, do Banco do Brasil, dos bancos do Norte, do Nordeste e do Centro-

Oeste e de outras atividades bancárias, como o BNDES, por exemplo? O Governo 

Federal tem culpa no cartório, tem muita responsabilidade. 
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 Esses dias, a Caixa Econômica, através de um edital do Ministério do 

Planejamento, aumentou a cobrança dos contratos de Estados e Municípios por uma 

simples transferência de recursos. Não dá para entender! 

 Se o spread bancário envolve o custo administrativo, a inadimplência, que 

está em 5,1%, os impostos indiretos, que dizem estar em 22%, 23,5%, 24% do 

spread, o compulsório e a margem de lucro, por que o meu cheque especial rotativo, 

sendo eu cliente exclusivo do Banco do Brasil — não tenho conta em outro banco, 

estou aqui há 27 anos —, é maior do que o que estava no discurso do Rodrigo, pois 

cobra 344,57% de juros ao ano? E sou um cliente que nunca atrasa uma prestação 

dos empréstimos consignados que tenho, do carro emprestado que tenho e de 

outros empréstimos, como o do 13º salário etc. Sobre o 13º salário é uma vergonha! 

Dá um juro acumulado de quase 100% ao ano. 

 Eu acredito que o Deputado Nilson Leitão, Líder do PSDB, o Deputado 

Rodrigo Maia, Presidente da Câmara, os membros da Comissão de Finanças e 

Tributação desta Casa e aqueles que querem estudar, como eu, o Júlio César, que é 

um especialista nesta matéria, a Deputada Yeda Crusius e tantos outros 

economistas que são Deputados desta Casa, podem se debruçar sobre essa 

questão importante e fundamental. 

 Sessenta e dois milhões de pessoas físicas estão inadimplentes, metade das 

empresas brasileiras estão inadimplentes, e o crédito para a micro e pequena 

empresa, o crédito para a agricultura, o crédito para a habitação, o crédito para o 

financiamento estudantil têm que ter fundos específicos utilizando o dinheiro federal. 

 Sr. Presidente, veja o caso do Fundo de Garantia e do PIS/PASEP, que eram 

remunerados a 3% mais TR, que não dá 3,5%. Enquanto o próprio Governo chegou 
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a pagar 14%, 15%, 20% de juros do mercado, o trabalhador não foi remunerado com 

o seu patrimônio. Agora, sim, passa a ser do tamanho da poupança. 

 Por isso, deveríamos atrelar a remuneração do Fundo de Garantia, que é 

utilizado para financiar a construção civil brasileira, principalmente água, esgoto e 

habitação, e do PIS/PASEP, que envia 40% para o BNDES para financiar o 

desenvolvimento econômico e industrial do País. 

 Nós precisamos fazer um direcionamento do crédito para a micro e a pequena 

empresa. Devemos fazer com que elas tenham crédito bom e barato. O Governo 

Federal não tem feito nada nesses últimos 20 anos a respeito dessa matéria. Nada, 

absolutamente nada! 

 Você lê a matéria do Presidente do Banco Central: “Estamos estudando como 

reduzir o spread bancário”. Ora, se ele hoje paga menos de 7% ao ano — com a 

inflação baixíssima, menos de 3% —, e a sociedade tem que carregar essa carga de 

burro para os bancos terem os maiores lucros do mundo, alguma coisa muito errada 

está! 

 Eu estou trabalhando na reforma tributária e a minha proposta é zerar a 

tributação do spread bancário. Zero de IOF, de PIS, de COFINS, de tudo! 

 Vamos trabalhar duro, Deputado Nilson Leitão — e estou à disposição 100% 

—, com a Deputada Yeda Crusius, o Deputado Júlio Cesar, o Deputado Izalci Lucas, 

a Deputada Conceição Sampaio, V.Exa., assim como os outros Deputados que 

trabalham nessa matéria, a fim de podermos realmente fazer com que as taxas de 

juros sejam humanizadas. 
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 Eu proponho uma revolução tributária simplificadora, tecnológica, também 

para diminuir a carga tributária sobre os pobres, e principalmente sobre as taxas 

bancárias. 

 Este é um importante momento da vida da Casa. O Parlamento tem 

autoridade, em nome do povo, de fazer com que o Governo, o Banco Central, a 

FEBRABAN, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal, o BNDES, os Bancos 

do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste diminuam as suas taxas de juros 

unilateralmente, para puxarem esta situação. Por outro lado, nós devemos dar 

respaldo legislativo no que couber, para que o Brasil possa ter crédito para 

desenvolver as micros e pequenas empresas, ainda mais neste momento em que o 

empreendedor o é por necessidade, e não por vocação! 

 Esta é minha palavra. 

 Muito obrigado. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço ao brilhante 

Deputado Luiz Carlos Hauly, Relator da reforma tributária. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Passo a palavra, pela 

Liderança do PT, ao Deputado Carlos Zarattini. 

 O SR. DEPUTADO CARLOS ZARATTINI - Obrigado, Sr. Presidente, 

Deputado Nilson Leitão. Parabéns pela convocação desta Comissão Geral. 

 Eu queria cumprimentar a todos os Deputados e as Deputadas presentes, 

assim como a todos que estão participando desta sessão. Também saúdo a Mesa. 

 Nós estamos diante de um problema que eu realmente considero central na 

economia brasileira: a questão da taxa de juros. A política monetária e cambial tem 

sido usada no Brasil, como dizem todos os Ministros dos últimos 20 ou 30 anos, 

como elemento de controle da inflação. 

 Trata-se de uma política monetária e cambial que atua desta forma: taxas de 

juros lá em cima e dólar lá embaixo. O resultado disso, depois de décadas de 

aplicação dessa política, tem sido o aumento da dívida do País a níveis 

estratosféricos, que hoje já passou de 3 trilhões e meio de reais; tem sido a asfixia 

da nossa indústria e praticamente a redução da atividade industrial ao menor nível 

do pós-guerra; e tem acarretado também uma baixa demanda que deprime a 

economia brasileira. Essa política tem levado a uma verdadeira destruição da 

economia! 

 Nos últimos 5 anos, o País gastou — melhor dizendo, “torrou” — 1 trilhão e 

800 bilhões de reais do Orçamento para pagamento de juros. Ou seja, é impossível 

ter dinheiro para desenvolver e melhorar nossas estradas, é impossível ter dinheiro 

para construir ferrovias, é impossível ter dinheiro para construir metrôs nas grandes 

cidades brasileiras, é impossível melhorar a saúde, é impossível melhorar a 

educação. 
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 E o Governo ainda vem aqui aprovar a Emenda Constitucional nº 95, que 

garroteia ainda mais o Orçamento! Para quê? Para sobrar mais dinheiro para o 

pagamento de juros. 

 A verdade é que o País não vai se desenvolver enquanto mantivermos essa 

política. Como nós vamos fazer distribuição de renda? Como nós vamos melhorar os 

níveis de atendimento à população se os cinco bancos que dominam o Brasil, no 

ano passado, tiveram um aumento de 16% nos seus lucros? Eles chegaram a ter 68 

bilhões de reais de lucro! É impossível continuar com essa política. 

 A Constituição brasileira diz que quem deve decidir sobre política monetária e 

cambial é o Congresso Nacional. Desde 1988, quando foi aprovada a Constituição, o 

Congresso Nacional simplesmente se omite sobre essa questão. Por isso, nós 

temos que fazer essa discussão. O Presidente do Congresso, Senador Eunício 

Oliveira, tem que abrir uma Comissão para debater esse assunto. 

 Eu não posso concordar que mantenhamos uma situação por décadas. E, 

mais do que isso, ainda abrimos uma discussão para dar autonomia ao Banco 

Central! Autonomia ao Banco Central para quê? Para levar essa política mais a 

fundo ainda, sem discutir, sem ter nada a responder ao Presidente da República, 

que é eleito? Atualmente, não, mas, normalmente, esperamos que o Presidente da 

República seja eleito. E que o Presidente eleito determine qual deve ser a política 

econômica a ser seguida, e não o Presidente do Banco Central. 

 Então, senhoras e senhores, nós temos que mudar essa política econômica e, 

consequentemente, a política de juros e a política cambial. Isso é necessário. 

Também é preciso haver outro tipo de fiscalização sobre os bancos. 
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 Apesar de observarmos nos últimos meses a queda da taxa SELIC, isso 

ocorreu também em função do baixo nível da inflação, obtido principalmente pela 

redução do preço dos produtos agrícolas, e não pelas taxas de juros elevadas. Essa 

é a fonte real da queda da inflação. 

 Mas o que aconteceu com todas as outras taxas de juros? A taxa de juros 

para pessoas jurídicas e pessoas físicas aumentou mais. O spread médio dos 

bancos aumentou enormemente. Houve uma redução na taxa de juros do crédito 

rotativo do cartão de crédito, mas no crédito parcelado ela aumentou. A taxa de juros 

no cheque especial nem se fala: passou de 350% ao ano. E a taxa média do 

BNDES, depois da alteração que foi feita por este Governo, também aumentou. 

 Não existem condições de recuperar a economia! É balela o que se fala por aí 

de que a economia vai se recuperar. Com esses juros e com essa política não há 

recuperação econômica da demanda e das empresas em nosso País! 

 Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço ao Deputado 

Carlos Zarattini. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Passo a palavra ao Deputado 

Júlio Cesar, representante da Liderança do PSD. 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Sr. Presidente, Srs. Deputados 

integrantes da Mesa, Deputado Luiz Carlos Hauly e Deputada Yeda Crusius; Dr. 

Carlos Mauro Benevides Filho, Professor da Universidade Federal do Ceará e por 

várias vezes Secretário da Fazenda daquele Estado; Sra. Maria de Lourdes 

Rollemberg Mollo, Professora da Universidade de Brasília; Sr. Luís Carlos Garcia de 

Magalhães; Sr. Flávio Ataliba; colegas, meus cumprimentos. 

 Eu gosto muito de números e, antes de vir para cá, consultei o site do Banco 

Central do Brasil.  

 Primeiro, vou citar dados sobre o crédito pessoal não consignado. Vejam 

bem: as taxas de juros oscilam de 9% ao ano a até 984% ao ano. Cobram 9% o 

Banco De Lage Landen Brasil e o Banco Rendimento. O banco Safra, que é sempre 

bem referenciado, cobra 19%; o Banco da Amazônia, 32%; o Banco do Nordeste, 

46%; e o Banco do Brasil, 63%. Esses dados se referem a crédito não consignado 

para pessoa física. 

 Quanto ao crédito do cheque especial para pessoa física, há banco que cobra 

20% ao ano, o Banco Inter. O Banco Sofisa cobra 27%; o Banco da Amazônia, 

230%; o Bradesco, 285%; a Caixa Econômica Federal, 309%; o Banco do Brasil, 

313%; o Santander, 421% — apenas para citar alguns. 

 No que se refere ao crédito proveniente do cartão de crédito, os juros oscilam, 

entre o Banco Bonsucesso e o Banco Inter, em 78% ao ano. Aí vêm o Banco do 

Nordeste, com 181%; o Banco do Brasil, com 231%; e a Caixa, com 253%; o 
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Bradesco, com 422%; o Santander, com 673%, e assim vai crescendo. Esse 

relatório do Banco Central é de hoje. 

 Quanto a pessoas jurídicas, para capital de giro com prazo de até 365 dias, o 

Banco Votorantim cobra 5% ao ano; o Banco do Brasil cobra 12,80% — mais do que 

o dobro do que cobra o Votorantim; o Banco do Nordeste cobra 23%; o Bradesco, 

23%; a Caixa, 45%; e o Banco da Amazônia, 49%. 

 Há outros índices. Quanto ao cheque especial para pessoa jurídica, os juros 

oscilam de 66% ao ano — do Banco Sofisa — a até 399% ao ano. Os bancos mais 

conhecidos, porque são os maiores, cobram as seguintes taxas: o Bradesco, 296%; 

a Caixa, 356%; o Banco do Brasil, 358%. Vou citar apenas alguns, porque estou 

gastando muito tempo com isso. 

 Então, eu tenho aqui o relatório que foi publicado ontem no portal G1. Os 

quatro maiores bancos do Brasil detêm 78,51% do total das operações de crédito e 

76% dos depósitos. Esses quatro bancos — e não havia ainda o relatório da Caixa 

— alcançaram 57 bilhões de reais de lucro no ano passado. 

Eu tenho aqui o comparativo, um relatório do DIEESE segundo o qual os 

cinco maiores bancos — e aqui está incluída a Caixa — tiveram resultado de 

intermediação financeira de 188 bilhões de reais. Só com prestação de serviços e 

tarifas obtiveram 115 bilhões de reais. A folha desses cinco bancos é de 94 bilhões 

de reais. Então, eles pagaram todo o seu pessoal com os encargos... 

(Desligamento automático do microfone.) 

 O SR. DEPUTADO JÚLIO CESAR - Então, o banco faz tudo para não 

emprestar, porque, ao emprestar, entra no risco. Só com tarifas e serviços eles 
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pagam toda a folha e os seus encargos e distribuem lucro para os funcionários com 

aquelas tarifas. Ao final, ainda têm lucro. E é muito alto. 

 Eu tenho agora aqui o resultado dos cinco maiores bancos, uma comparação 

entre 2016 e 2017. Vejam bem: o Santander emprestou 322 bilhões de reais, em 

2016, e aumentou para 347 bilhões de reais. Foi o único banco que aumentou, mas 

teve um lucro de 13 bilhões de reais. Pulou para 16,9 bilhões de reais. 

 O Bradesco caiu de 515 bilhões de reais para 492 bilhões de reais. O seu 

lucro pulou de 17 bilhões de reais para 18 bilhões de reais. Quer dizer, emprestou 

menos e ganhou mais. 

 Vou concluir, Sr. Presidente. 

 O Itaú emprestou 598 bilhões de reais, em 2016, e, em 2017, 593 bilhões de 

reais. Em 2016, teve lucro de 20 bilhões de reais. Em 2017, emprestando bem 

menos, teve lucro de 21,8 bilhões de reais. 

 O Banco do Brasil foi o que mais cresceu. Vejam bem: ele emprestou, em 

2016, 708 bilhões de reais; em 2017, 681 bilhões de reais. O lucro de 2016 foi de 8,8 

bilhões de reais e o de 2017, de 12 bilhões e 300 milhões de reais. A Caixa também, 

emprestando bem menos, inclusive para o sistema financeiro, teve lucro de 13 

bilhões de reais. 

 Então, o sistema financeiro está errado, conforme esses números. Como é 

que, numa crise, o lucro dos bancos aumenta!? O de todas as empresas do Brasil 

diminuiu — algumas fecharam, pediram concordata —, mas o lucro dos bancos 

aumentou! 

 O Banco Central diz que está regulando, diz que acha as taxas altas, mas não 

controla. Os bancos fazem o que querem, fazem o que querem. Esses números são 
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a prova de que no sistema financeiro não existe crise. Quanto mais crise, mais lucro. 

Quem paga essa conta é o pobre e sofrido povo brasileiro. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço ao nosso grande 

Júlio Cesar, um dos Deputados desta Casa mais preparados e estudiosos dessa 

área. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Convido para fazer uso da 

palavra a Deputada Zenaide Maia, representante da Liderança do PHS. 

 A SRA. DEPUTADA ZENAIDE MAIA - Bom dia a todas e a todos os 

presentes. 

Eu quero cumprimentar e parabenizar o Deputado Nilson Leitão por trazer à 

tona um assunto de importância fundamental para todas as famílias deste País. 

Como fizeram os colegas que me antecederam, eu quero cumprimentar a 

Mesa, composta por representantes do IPEA e das universidades.  

 Foi dito por quem me antecedeu que, na verdade, quem tem que definir a 

tutela dos juros brasileiros... Quero citar aqui o saudoso José Alencar, que já dizia 

nos seus pronunciamentos que o grande concorrente das empresas brasileiras não 

são as nossas leis trabalhistas, e, sim, os juros praticados pelo Sistema Financeiro 

Nacional. Enquanto a empresa estrangeira consegue juro de 1% ao ano, às vezes 

até de meio por cento, aqui o grande concorrente de nossas empresas chama-se 

“juros das instituições financeiras”. 

 Eu sou médica da universidade de formação, mas, vendo essa questão como 

dona de casa, apresentei a Proposta de Emenda à Constituição nº 160, de 2015. 

Lendo o art. 192 da Constituição Federal, vi que ele limitava os juros, a prática, as 

taxas do Banco Central a 12% e que isso engessava a política monetária do Banco 

Central. Vemos hoje que a taxa SELIC é de 6,5%. A PEC 160 acrescenta o § 4º ao 

art. 192 da Constituição para limitar os juros, as taxas praticadas pelas instituições 

financeiras em suas operações de crédito de qualquer natureza a no máximo três 

vezes a taxa SELIC, a taxa de juros praticada pelo Banco Central, que hoje seriam 

de menos de 20%. 
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 Essa PEC está na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania desde 

2015. Em 2017, a PEC, cuja Relatora é a Deputada Gorete Pereira, do PR do 

Ceará, foi colocada e retirada de pauta duas vezes.  

 As mesmas informações dadas aqui o Banco Central me deu, ou seja, de 

que, como o Governo não tem a tutela de juros no País, há instituições que chegam 

a praticar juros de mais de 800% ao ano. 

 Eu queria falar do que é mais prático, da extorsão maior das famílias 

brasileiras, decorrente dos juros dos cartões de crédito. Sabemos que o cartão de 

crédito não serve para aquilo que querem dar a entender, ou seja, para comprar o 

supérfluo. Sabemos que ele faz parte do orçamento da família brasileira. Na 

situação em que estamos, em que grande quantidade de cidades, de Municípios e 

Estados não conseguem pagar os salários aos seus servidores em dia, o cartão de 

crédito é usado para comprar alimentos. Como eles não conseguem pagar 

integralmente pelo que gastam, entram nesse ciclo de juros que chega até a 400% 

ao ano. Eu tenho um cartão de crédito cuja operadora avisa: “Agora é só de 380%”. 

O que o Banco Central me informou? Que a maioria das operadoras de 

cartões de crédito, nos seus países de origem, praticam, no máximo, de 1% a 2% ao 

ano de juros. Elas vêm para o nosso País e fazem extorsão de todos os brasileiros. 

Isso compromete o comércio. Por exemplo, quem compra uma geladeira vai pagar 

por três geladeiras, quem compra um carro vai pagar... E a indústria... 

 Eu queria dizer que esta Casa pode, sim, ter um olhar de carinho para a PEC 

160. Não é o ideal para os países já desenvolvidos, mas já é muita coisa para o 

povo brasileiro, que está vendo essa extorsão e — por que não dizer? — esse roubo 

na sua cara.  
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 Muitas vezes dizem que as operadoras de cartões de crédito não podem 

baixar os juros porque as pessoas não têm controle e não pagam, porque gastam 

mais do que podem. Mas a professora da universidade aqui diz o seguinte: “Os juros 

altos é que fazem a inadimplência”. O que faz a inadimplência são os juros altos. 

 Finalizo fazendo um apelo: vamos ter um olhar diferenciado. Convoco os 

colegas a olharem com carinho essa PEC. Nós já limitamos, o Governo passa a ter a 

tutela, e não engessamos política monetária do Banco Central. 

 Muito obrigada, Deputado Nilson Leitão. Muito obrigada a todos os presentes. 

Tenham um bom dia. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Agradeço à Deputada 

Zenaide Maia. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson Leitão) - Convido o Deputado André 

Figueiredo a fazer uso da palavra em nome da Liderança do PDT. 

 Em seguida, falará a Deputada Yeda Crusius. 

 O SR. DEPUTADO ANDRÉ FIGUEIREDO - Sr. Presidente, Deputado Nilson 

Leitão, de antemão parabenizo V.Exa. pela iniciativa de convocar esta Comissão 

Geral para discutirmos um dos maiores males, digamos, da nossa economia, as 

elevadíssimas taxas de juros. 

 Quero saudar os meus conterrâneos: o Prof. Carlos Mauro Benevides Filho, 

que, em breve, se Deus quiser, será nosso colega nesta Casa; o meu colega de 

faculdade, o Prof. Flávio Ataliba; a Profa. Maria de Lourdes; e o Sr. Luís Carlos, 

técnico do IPEA. 

 Meus colegas Parlamentares, assessoria técnica e imprensa em geral, nós 

temos debatido em vários momentos aqui no plenário desta Casa o privilégio que o 

Sistema Financeiro Nacional hoje detém, em detrimento do sistema produtivo, do 

capital produtivo. Hoje quem manda no Brasil, indubitavelmente, é o capital 

especulativo, é o rentismo.  

São várias as iniciativas que tramitam nesta Casa. Pautada estava ontem — e 

deveremos votar em breve, talvez hoje — a questão do cadastro positivo. Sem 

entrar em detalhes, nada mais é do que um instrumento para redução de riscos e 

para trazer para o cidadão brasileiro a total quebra de sigilo de seus dados, que hoje 

podem ser quebrados se eles estiverem inscritos, numa hipótese, num título 

protestado. Mas agora qualquer histórico de atraso certamente vai gerar, digamos 

assim, um rating baixo, sem nenhuma contrapartida, se por acaso ele não atrasar 

nada.  
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O cadastro positivo é a mesma coisa de dizer que a cobrança por mala em 

passagem aérea ia reduzir o preço da passagem aérea, que nos últimos meses 

subiu mais de 30% em média. 

 Nós temos que avaliar, acima de tudo, que existem instrumentos, sim, para 

baixarmos a taxa de juros. Agora, é preciso vontade política. Esta Casa não tem 

demonstrado isso, muito menos o Governo. 

 Aliás, Deputado Nilson Leitão, para ser justo, não é apenas o Governo atual. 

O Governo anterior, que tinha um Ministro com visão ortodoxa, inclusive freou um 

projeto de resolução do Senado, cujo Relator era o Senador José Serra, que previa 

o estabelecimento de limite da dívida consolidada da União, equivalente a 4,4 vezes 

o valor da receita corrente bruta e a 2,2 vezes do valor da receita corrente líquida. 

Mas isso num prazo de 15 anos. O teto inicial seria de 7,1 vezes o valor da receita 

corrente bruta e de 3,8 vezes o valor da receita corrente líquida, ou seja, até acima 

dos valores que hoje praticamos. 

 Então, o que acontece na prática para o Brasil? Hoje os bancos, 

evidentemente através de elevadíssimo percentual de depósitos compulsórios e das 

operações compromissadas, esterilizam os valores que poderiam entrar na 

economia produtiva do nosso País, porque a captação de poupança dos brasileiros 

está indo para aonde há menos risco, a operação compromissada. 

 O que é operação compromissada? É aquilo que nós chamávamos 

anteriormente de overnight, operação de prazo curtíssimo. Até então, pensava-se 

que o prazo médio era de 4 dias, mas alguns estudiosos demonstram que é de 20 

dias. Ou seja, é prazo muito curto. Se nós formos fazer um paralelo com a dívida 

pública, que, de 2006 para cá, cresceu 189% e hoje chega a 3 trilhões e 600 bilhões 
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de reais, as operações compromissadas, de 2006 para cá, cresceram quase 

1.400%, saltaram de 77 bilhões para 1 trilhão e 370 bilhões. 

 Aonde nós vamos parar com este nosso País, que tira dinheiro da economia 

produtiva e o joga na escalada da dívida pública da União? Nós precisamos dar o 

basta nisso. Cabe a esta Casa se pronunciar, cabe a esta Casa, por exemplo, além 

do cadastro positivo, ver o que está apensado a um projeto de 1989, um projeto de 

lei complementar, que prevê a autonomia do Banco Central. Pelo que consta, 

porque ainda não tivemos acesso ao relatório, já estão apensados projetos que 

preveem a constituição de depósitos voluntários remunerados. Ou seja, vão trocar 

as operações compromissadas por depósitos voluntários remunerados. Desse jeito o 

Brasil não cresce, desse jeito o desemprego vai continuar a crescer. 

 E, o que é pior, pelos dados que já foram aqui elencados — e não repetirei —, 

as taxas extorsivas de juros do crédito rotativo para pessoa física, chegam ao limite 

— ao limite, não, porque não há limite —, chegam a 900% ao ano. As taxas do 

crédito consignado, que tem risco zero porque é crédito consignado público, chegam 

a quase 90% ao ano em algumas instituições financeiras. Enquanto isso, mesmo 

com a taxa SELIC baixa, há taxas cada vez maiores, o que, consequentemente, 

aumenta o spread bancário, a margem de lucro dos bancos.  

Quando, no Governo da Presidente Dilma Rousseff, a taxa SELIC baixou para 

7,25%, em outubro de 2012, os bancos gritaram. Ao mesmo tempo, ela determinou 

que as instituições financeiras oficiais oferecessem crédito reduzido para a 

população brasileira, para as empresas e para as famílias. O que aconteceu? A 

partir de então, ela foi forçada a determinar o aumento da SELIC, e o seu Governo 

acabou sendo derrubado. Afinal, não apenas na economia do Brasil, mas também 
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na economia mundial, a prevalência das instituições financeiras é algo que 

certamente já é objeto de estudos por vários economistas, por vários estudiosos.  

Esse é um dos males que todos nós que queremos um país mais justo, um 

mundo mais justo, mais equilibrado, em que a produção se sobreponha à 

especulação, temos a obrigação de combater.  

 Mais uma vez parabenizo todos os expositores pela aula que deram e o autor 

desta iniciativa de realização da Comissão Geral. É uma pena que poucos 

Parlamentares aqui tenham estado presentes. Mas tenho absoluta convicção de que 

tudo o que foi dito servirá de subsídio para um debate do mais alto nível de projetos 

que favoreçam a especulação no nosso País. 

 Muito obrigado, Sr. Presidente. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Obrigado, Deputado André 

Figueiredo.  

Durante o discurso do Sr. André Figueiredo, o Sr. 

Nilson Leitão, nos termos do § 2º do art. 18 do Regimento 

Interno, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 

pelo Sr. Betinho Gomes, nos termos do § 2º do art. 18 do 

Regimento Interno. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Convido para fazer uso da 

palavra a Deputada Yeda Crusius. 

 A SRA. DEPUTADA YEDA CRUSIUS - Cumprimento o Sr. Presidente, o 

Deputado Betinho Gomes; o nosso querido propositor desta Comissão Geral, o 

Deputado Nilson Leitão, que fala em nome da bancada que se preocupa com esse 

tema e considera prioritária essa questão de atacar a taxa de juros e a incrível taxa 

de spread, que se põe acima da taxa de juros, tirando os recursos de quem tem que 

tomar dinheiro emprestado. Parabéns a todos! Cumprimento todos os demais 

integrantes da Mesa e os da plateia. 

 Sabe-se o porquê da taxa de juros ser tão alta: governos gastam mais do que 

arrecadam. O Governo Federal, no caso, é o responsável pela taxa de juros, pela 

política monetária que adota para cobrir os grandes desmandos da política fiscal. O 

Governo gasta mais do que arrecada, toma dinheiro da sociedade e, quanto maior é 

o seu déficit, mais caro paga por tomar esse dinheiro. 

Agora, por que o spread é tão alto? A população não enxerga isso muito bem. 

O spread aqui é o mais alto do mundo. Por quê? Cinco bancos detêm 90% de todos 

os depósitos e de todos os empréstimos. Eles calculam o risco de inadimplência, e 

cobram por isso; pagam os impostos (pagam por eles); pagam as tarifas (na 

verdade, quem paga as tarifas é o consumidor do empréstimo); fazem o 

aprovisionamento para pagar gigantescos passivos trabalhistas, e têm lucro. A taxa 

de lucro é maior do que 10%. Qualquer que seja a época referida, a taxa de lucro 

dos bancos é maior do que 10% do volume que ele gira. 

 O Governo Temer já fez a sua parte, mas eu pediria ao Presidente para citar 

o que esta Casa tem feito. Esta Casa aprovou a Medida Provisória nº 777, de 2017, 
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relatada pelo Deputado Betinho Gomes. A MP 777-A é a que mudou a taxa de juros 

do BNDES, que, como todo o Governo anterior, gastava mal. Pagava mais de 9% 

pelo que tomava emprestado, que é dinheiro do Governo, e cobrava 7% em 

subsídios. Para quem? Para os grandes. Isso é gastar mal. E escândalos sucessivos 

que estamos vendo se referem a dinheiro do BNDES que foi depositado na conta 

das grandes empresas, subsidiadas por um dinheiro que é público. 

 Eu ouvi o Deputado anterior falar de overnight. Quem tem 25 anos hoje não 

sabe o que é overnight. Recorria-se ao overnight no tempo da inflação alta. Pessoas 

pequenas valiam-se da caderneta de poupança, porque, no mês seguinte, o 

correspondente à inflação era depositado em suas contas. Hoje em dia, não ocorre 

mais isso. A caderneta de poupança foi substituída pelo cartão de crédito. Em geral, 

não se sabe quanto se cobra para usá-lo. Ele cobra, como disse o Deputado Luiz 

Carlos Hauly, uma taxa de 344% ao ano, e a taxa de juros básica é de 6,5% ao ano. 

 Existe uma questão educacional e cultural a ser enfrentada. Nós a 

enfrentamos com a criação de uma moeda real, que parou de perder valor aos 

milhares de pontos percentuais ao ano. Nós também temos que ensinar às crianças 

a agir com responsabilidade financeira. As mães já sabem fazer isso. 

Aqueles que tomaram empréstimo do PRONAF, criado no Governo Fernando 

Henrique, pagam em dia. Eles não gostam de ser maus pagadores, querem ser 

bons pagadores. Precisamos criar condições para isso acontecer. A primeira coisa é 

resolver o problema fiscal. Esta Casa já aprovou o teto de gastos públicos. Quer 

aprovar outra forma de baixar a taxa de juros, que é o Cadastro Positivo. Quem é 

bom pagador tem que pagar uma taxa de juros menor. 
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 Parabéns a esta Comissão Geral! Quero dizer que nós aqui fazemos a nossa 

parte, que tem de ser complementada por uma política educacional que ensine o 

povo a poupar e a exigir, em relação a sua poupança, aquilo que merece por não 

consumir nesse tipo de festa que foi tão realizado no Governo anterior. 

 Obrigada. (Palmas.) 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Em nome da Liderança do 

PR, tem a palavra o Deputado José Rocha. 

 O SR. DEPUTADO JOSÉ ROCHA - Sr. Presidente Deputado Betinho Gomes, 

para mim, é uma honra estar nesta sessão que está sendo presidida por V.Exa., um 

grande Deputado, que honra esta Casa e o Brasil com o seu desempenho num 

mandato em prol do povo brasileiro. 

 Tenho a grata satisfação de representar o Partido da República nesta ocasião 

em que se discute um assunto que tanto influencia a vida dos brasileiros: a taxa de 

juros e seus impactos na vida dos cidadãos e das empresas. 

 Falo pelo partido, mas, em última instância, represento a voz de importante 

parcela da população, da qual somos porta-vozes, uma vez que, apenas nesta 

Casa, somos 41 Deputados, os quais, proporcionalmente, representam mais de 16 

milhões de brasileiros. 

 A responsabilidade dessa representação impõe ao Partido da República não 

só o compromisso com sua sólida tradição liberal, conforme os ideais e o exemplo 

do nosso grande líder, o saudoso Álvaro Valle, advogado, cientista político, 

professor e diplomata, mas também — sempre em primeiro lugar — o compromisso 

com o povo brasileiro. 

 Ao sistema de aplicação de juros em si, não cabe valoração moral ou 

classificações vazias e maniqueístas entre “bom” e “mau”, pois se trata de mera taxa 

de “aluguel sobre o dinheiro”. 

 O tema é tão caro, tanto à vida quotidiana do cidadão comum quanto ao 

próprio progresso da humanidade, que repercute desde os primórdios da tradição 

cristã primitiva até as interpretações mais modernas da ética protestante, oscilando 
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entre o pecado e a justa compensação pelo trabalho e a aplicação saudável de 

recursos, mecanismo fomentador do progresso. 

 Essa contextualização ligeira é suficiente para deixar claro que o assunto não 

deve ser contaminado pelo aspecto mesquinho e raso do viés ideológico. 

 As decisões macroeconômicas do Estado brasileiro, sobre as quais esta Casa 

tem influência e responsabilidade inquestionáveis, afetam diretamente a vida de 

nosso povo. 

 O cidadão médio talvez desconheça as intrincadas relações entre o 

financiamento da dívida pública e a política monetária do Banco Central; talvez não 

entenda o noticiário que tenta explicar como a taxa SELIC ou os níveis de depósitos 

compulsórios e outros temas típicos dos economistas afetam a quantidade de 

comida que estará no prato de seus filhos amanhã. 

 Em certa medida, é inevitável que isso aconteça. É uma realidade que se 

impõe. Entretanto, o sistema democrático tem mecanismos de mitigação contra seus 

eventuais efeitos nocivos. 

 Qual é o papel da classe política nesse contexto? Somos aqueles a quem o 

povo confiou a representação de seus interesses. À classe política, e, em sentido 

mais amplo, à toda a sociedade organizada, cabe o papel de moderadores entre a 

ação dos tecnocratas e o resultado efetivo sentido pela população. 

 Temos o papel de garantir que a atividade estatal, mesmo eventualmente 

exposta a interesses privados, tenha sempre, como fim último, o atendimento ao 

interesse público. 
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 Temas que estão em discussão nesta Casa e que têm influência sobre as 

políticas públicas que influenciam a taxa de juros devem ser enfrentados e 

discutidos com profundidade. 

 Não basta nos posicionarmos democraticamente contra ou a favor de temas 

como a autonomia do Banco Central ou o Cadastro Positivo, mas precisamos nos 

debruçar diligentemente sobre esses assuntos, a fim de que, nas minúcias dos 

textos emanados por esta Casa, seja percebido pela sociedade o nosso esforço em 

busca de determinações legais que favoreçam o atendimento ao interesse público e 

ao bem comum. 

 A política monetária, determinante da taxa de juros, não pode ser tratada de 

forma demagógica, com foco em interesses menores e de curto prazo. Pelo 

contrário, precisa ser encarada como ferramenta para o progresso, ancorada em 

fundamentos e objetivos constitucionais e republicanos como a soberania, o valor da 

livre iniciativa e a garantia do desenvolvimento nacional. 

 A atuação do Congresso Nacional em relação à política monetária, que tem a 

taxa de juros como instrumento, deve sempre ter o seguintes objetivo: que os juros 

no Brasil sejam mecanismo de viabilização do avanço econômico e sejam 

instrumento para o financiamento da atividade produtiva e poupança das famílias e 

empresas, de modo a gratificar o trabalho e a produção. 

 Não se trata de forçar taxas as mais baixas possíveis de modo artificial para 

colher frutos políticos e eleitorais. A questão é muito mais séria. Estamos falando da 

gestão da dívida pública, do controle da inflação e da viabilização equilibrada e 

responsável do desenvolvimento nacional.  
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 Este é o posicionamento do Partido da República nesta Casa, Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados e todos aqueles que estão nos ouvindo neste instante. 

 Muito obrigado. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Obrigado, Deputado José 

Rocha, que se pronunciou pela Liderança do PR. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Vou passar a Presidência 

à Deputada Conceição Sampaio, para que eu possa fazer uso da palavra neste 

instante. 

  O Sr. Betinho Gomes, nos termos do § 2º do art. 18 

do Regimento Interno, deixa a cadeira da Presidência, 

que é ocupada pela Sra. Conceição Sampaio, nos termos 

do § 2º do art. 18 do Regimento Interno. 
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 A SRA. PRESIDENTA (Deputada Conceição Sampaio) - Passo a palavra ao 

Deputado Betinho Gomes. 

 O SR. DEPUTADO BETINHO GOMES - Senhoras e senhores presentes 

nesta Comissão Geral, eu queria saudar o nosso Líder do PSDB, Deputado Nilson 

Leitão, que propôs este debate; saudar os Deputados e Deputadas que aqui 

estiveram; e saudar os convidados professores e estudiosos deste tema. 

 Eu considero que essa questão do enfrentamento aos juros altos no País 

entra definitivamente na nossa pauta. É evidente que nós ouvimos aqui diversos 

posicionamentos, com visões políticas e ideológicas distintas, mas eu quero crer 

que, naturalmente, este seja um processo muito mais complexo do que aquilo que 

foi expressado em apenas algumas palavras — algumas delas bem intencionadas, 

mas algumas um tanto quanto voluntariosas —, que certamente não vão dar solução 

ao problema dos spreads bancários no Brasil. 

 O fato é que nós precisamos enfrentar algo que foi dito aqui por alguns 

especialistas, no sentido de buscar um ambiente de democratização do crédito. 

Esse ambiente vai se dar na medida em que se desconcentrarem, naturalmente, os 

atores e agentes que podem oferecer o crédito à população brasileira. Não há 

segredo. Todos aqui sabem que hoje isso está concentrado nas mãos de algumas 

instituições privadas, que fazem a sua definição de estratégia e de política de juros. 

 Por um lado, é preciso que o Brasil consiga criar um ambiente jurídico, um 

ambiente de negócios e de economia favorável para o surgimento de outras formas 

de financiamento e de oferta de crédito; por outro lado, naturalmente, o Governo tem 

a obrigação e o dever de fomentar esse tipo de ambiente, a partir de definições, seja 
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por meio de iniciativas legislativas, seja por meio da definição de política 

macroeconômica. 

 Nesse sentido, a própria Deputada Yeda Crusius mencionou uma medida que 

nós tivemos a honra de relatar: a Medida Provisória nº 777, de 2017, que instituiu 

uma nova regra de juros bancários para o BNDES, propriamente a substituição da 

TJLP pela TLP. O objetivo é enfrentar um grave problema que o Brasil ainda vive, 

mas que certamente nós estamos nos preparando para combater, na medida em 

que estamos modificando a política de subsídios que era oferecida pelo Governo 

Federal através do BNDES. 

 O BNDES, num passado bem recente, nos últimos anos, sobretudo na gestão 

do PT, conseguiu irrigar, através de um crédito subsidiado, mais de 500 bilhões de 

reais em recursos públicos baratos a muitos empresários que não tinham a 

necessidade de recorrer a esse tipo de financiamento. 

 Essa mudança certamente vai permitir que nós tenhamos um crédito que vai 

ser oferecido inclusive ao setor privado, a esses grandes empresários. Além disso, 

vai permitir que o BNDES cumpra o seu papel fundamental de financiar as políticas 

públicas de infraestrutura, os projetos de longo prazo, os projetos que tenham 

impacto social e ambiental e os projetos que, de fato, possam gerar emprego e 

atividade econômica em alguns setores. Antes havia um desequilíbrio. Esse é um 

esforço que tem que ser feito por esta Casa. 

 Devem ser discutidos, com muita franqueza e com muita tranquilidade, temas 

que já estão pautados aqui, como o cadastro positivo, sobre o qual se deve refletir. 

 Obviamente, não devemos imaginar que isso vai ser a solução de todos os 

problemas, mas devemos entender que, se quisermos aumentar a concorrência em 
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relação àqueles que oferecem crédito para a população brasileira, é preciso garantir 

que outras instituições possam também participar desse mercado, participar desse 

ambiente, que é restrito, que é concentrado nas mãos de alguns poucos. 

 Essas são discussões que merecem a nossa atenção e a nossa preocupação, 

mas isso não vai ocorrer a partir de atitudes voluntariosas, como eu já disse aqui. É 

preciso haver a lembrança de que recentemente isso já foi feito. Já se tentou baixar 

juros no Brasil a partir de uma canetada. Não funcionou. Pelo contrário, vivenciamos 

um grande desmantelamento da economia brasileira. Corrigir isso está dando muito 

trabalho. 

 Aquelas decisões tomadas num passado recente, que nos levaram a um 

ambiente de negócio bastante confuso e provocaram essa condição fiscal que o 

Brasil está vivendo hoje, certamente não são a fórmula mais adequada para efetivar 

a redução de juros. 

 Vamos colocar esse tema de maneira precisa e permanente na pauta da 

Câmara de Deputados. Vamos cobrar do Governo Federal medidas consistentes, 

medidas responsáveis, que proporcionem a redução de juros no Brasil, para que 

toda a população brasileira tenha condição de buscar o crédito barato, que lhe 

garanta a possibilidade de enfrentar seus problemas, investir nos seus pequenos 

negócios, estimular a micro e pequena empresa. Dessa maneira, nós poderemos 

construir esse ambiente de negócios que geram uma Nação muito mais justa. 

 Era isso, Sra. Presidenta. 

 Muito obrigado. (Palmas.)  

 A SRA. PRESIDENTA (Deputada Conceição Sampaio) - Muito obrigada, 

Deputado Betinho Gomes. 
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 A SRA. PRESIDENTA (Deputada Conceição Sampaio) - Antes de repassar a 

palavra e a Presidência destes trabalhos a V.Exa., Deputado Betinho Gomes, 

concedo a palavra, pela Liderança dos progressistas, ao Deputado Alfredo Kaefer. 

 O SR. DEPUTADO ALFREDO KAEFER - Deputado Betinho Gomes, que 

assume a Presidência da sessão, Srs. Parlamentares, parabenizo o Deputado 

Nilson Leitão pela iniciativa de requerer esta Comissão Geral para debater um tema 

extremamente importante. 

 Eu tenho me dedicado, nestes meus quase 12 anos de atividade parlamentar, 

à área de economia, finanças, tributação, desenvolvimento econômico. 

 Estou absolutamente convicto, meu caro Benevides, de quem ouvi 

atentamente a preleção, de que a situação dos juros altíssimos no Brasil é a grande 

trava para o desenvolvimento econômico do nosso País. 

 É fácil se fazer uma abordagem em qualquer projeto de investimento 

econômico ou industrial. Ele não resiste mesmo com as taxas baixas — aspas — 

que o BNDES oferece para o investimento de longo prazo. 

 Uma TJLP, que agora virou TLP, com um pouco de adicional e um pouco de 

tributo chega muito próximo de 10% ao ano. Não há investimentos grandes que 

resultem em lucro o suficiente para cobrir unicamente o custo financeiro da 

operação. Há dezenas e dezenas de casos. 

 A nossa situação de juros altos é, no meu entender, muito mais uma situação 

estrutural do que conjectural. Desde que nós tivemos o Plano Real, em que nós 

estabilizamos a nossa inflação, toda a nossa política econômica tem sido 

direcionada no viés monetário e não no viés fiscal. 
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 Deveríamos ter cuidado esses anos todos não apenas para não termos déficit 

nominal, mas para ter buscado superávit, não o superávit primário. Nós nunca 

tivemos, pelo que eu me lembre, nesses últimos anos, um superávit nominal, apenas 

quando tivemos pequenos superávits primários. Não falo aqui dos déficits primários 

recorrentes que nós tivemos nos últimos anos. Somando-se o custo financeiro à taxa 

de juros, isso tem virado uma conta absurda. Em algum momento essa bola de neve 

vai ficar inadministrável. 

 Vejam hoje a somatória de um déficit primário com a conta financeira do 

Tesouro Nacional, administrada pelo Banco Central. Nós estamos falando em algo 

de mais de 400 bilhões de reais. Às vezes, nós nos dedicamos aqui a causas de 

uma redução fiscal ou acréscimo de receita de 2 ou 3 bilhões de reais. Isso é 

cafezinho diante desse grande imbróglio que nós temos. 

 Então, focados que nós tínhamos que estar numa administração e numa 

política fiscal, deixando de lado os monetaristas que dominaram a nossa política 

econômica desde 1994, certamente nós chegaríamos lá. 

 Além disso, nós temos que nos preocupar em criar uma poupança nacional. 

Não é aquela poupança do cofrinho, aquela poupança de colocar na Caixa 

Econômica Federal, mas uma poupança somatória dos resultados do fundo de 

garantia e dos grandes fundos institucionais que nós temos como administrar, 

porque aí nós conseguiríamos outra administração importante para a nossa 

economia, que é a taxa de câmbio, 

 Quantas vezes nós somos impedidos de realizar exportações ou o nosso 

comércio exterior atravanca, porque nós temos um dólar freado, um dólar represado!  
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Agora, por uma situação adversa, por algumas circunstâncias, ele foi um pouco 

liberado. Mas o nosso dólar teria que ter uma administração diferente. 

 Dizer que não poderíamos fazer administração de uma moeda e que não 

poderíamos fazer administração de taxa de juros diferenciada é bobagem. Nós 

temos administração. Quem disse que não temos juro administrado, taxa SELIC 

administrada pelo COPOM — que hoje já poderia ter tido velocidade muito maior. 

Ora, com uma taxa de inflação abaixo de 3%, por que temos que ter taxa SELIC 

100% acima da inflação anual? Dizem “Lá na frente, nós poderemos ter problemas 

de inflação, teremos que ter juro mais alto...” Ora, isso é problema para quando 

estivermos naquele momento, no futuro. 

 Hoje, temos uma inflação que, aliás, os arautos dizem que foi reduzida por 

uma política monetária. Isso não é verdadeiro. A nossa inflação recrudesceu porque 

nós tivemos crise econômica com redução de demanda e tivemos auxílio do maior 

potencial econômico deste País: a agricultura e o agronegócio, que acabaram 

freando os preços que são a alavancagem de todos os produtos de consumo na 

ponta final. 

 Parabenizo a Casa por estar se dedicando a um tema tão importante, de que 

nós Deputados temos que cuidar. Isso é desenvolvimento econômico, e, por 

consequência, desenvolvimento econômico freado é a geração de empregos, 

desses 20 milhões de brasileiros, empregos formais e informais que estão à deriva, 

buscando o seu espaço. 

 Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, obrigado pela tolerância. 

(Palmas.) 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Deputado Alfredo Kaefer, 

obrigado por suas palavras. 

  Durante o discurso do Sr. Alfredo Kaefer, a Sra. 

Conceição Sampaio, nos termos do § 2º do art. 18 do 

Regimento Interno, deixa a cadeira da Presidência, que é 

ocupada pelo Sr. Betinho Gomes, nos termos do § 2º do 

art. 18 do Regimento Interno. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Concedo a palavra ao 

Deputado Felipe Bornier, do PROS do Rio de Janeiro. 

 O SR. DEPUTADO FELIPE BORNIER - Sr. Presidente, Deputado Betinho 

Gomes, quero parabenizar V.Exa. pela iniciativa de debater tema tão importante. 

Quero parabenizar também nosso amigo Nilson Leitão, que tem feito trabalho sério 

nesta Casa. 

 Quero dizer que essa é uma temática muito importante para tratarmos no 

Congresso Nacional. O Brasil precisa, sim, discutir essas altas taxas de juros, 

porque há tempos viemos assistindo a isso no nosso Brasil. Precisamos, de certa 

forma, incentivar melhor o microcrédito no nosso País. 

 É um absurdo o que ocorre hoje. Segundo levantamento feito, somente dois 

países do mundo têm spread bancário superior a 15%. No Brasil, hoje, o spread 

bancário representa 45%. Isso é um dado muito relevante. Portanto, precisamos, 

sim, que o Congresso Nacional e a Câmara dos Deputados se debrucem sobre essa 

temática tão importante para a sociedade. 

 Vemos hoje um número muito grande de pré-candidatos à Presidência da 

República e talvez um vazio de temáticas, de assuntos que poderiam ser abordados 

neste momento, que teriam grande impacto, principalmente na geração de 

empregos, na questão do empreendedorismo do nosso povo brasileiro, povo 

trabalhador. 

 A redução dos juros no Brasil é essencial principalmente para incentivar 

novas formas de trabalho no nosso País. Hoje, a grande parcela das famílias está 

endividada. Sabemos que esse índice aumentou muito nos últimos anos devido à 

recessão havida no nosso País. 
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 Como vamos iniciar na Câmara dos Deputados, na tarde de hoje, um debate 

sobre o Cadastro Positivo, gostaríamos de deixar aqui a nossa contribuição, porque 

precisamos de fato oferecer o mínimo de segurança dos dados aos brasileiros. Não 

podemos entregar o sigilo dos nossos dados dos últimos 15 anos. 

 O Brasil precisa crescer, gerar empregos, mas precisa também dar mais 

transparência a isso e proporcionar diálogo, acima de tudo, com a consciência da 

sociedade e do consumidor brasileiro de que isso vai ser bom para ele e para a 

economia do nosso País. 

 Por isso, o PROS, que tem uma bancada muito atuante aqui no Congresso 

Nacional, com 11 Deputados, está sempre defendendo a redução de impostos e a 

melhoria do crédito principalmente para a população que mais necessita de ajuda, 

porque poderia implementar esses recursos nos Estados e Municípios que estão em 

grande dificuldade. 

 Apresentamos a Emenda nº 7 ao projeto do Cadastro Positivo, que dá mais 

transparência às taxas de juros para os bons pagadores no Brasil. Tal divulgação a 

ser feita pelo Banco Central do Brasil, como propõe essa emenda, permitirá que os 

meios de comunicação, o poder público e a população em geral tenham condições 

de verificar se efetivamente houve redução de juros para a parcela da população 

com bom histórico de pagamentos. 

 Estamos num momento em que precisamos, sim, criar uma pauta positiva. 

Por isso, queremos dar a nossa sugestão, a nossa contribuição para ver o Brasil 

avançar. Somos muito otimistas. Sabemos da realidade em que o País vive e 

acreditamos que este é o momento oportuno para avançar e criar um planejamento 
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que venha de fato a acrescentar liquidez em nosso Brasil, entrando recursos, e a 

melhorar o empreendedorismo brasileiro. 

 O povo brasileiro é criativo e precisa de oportunidades e de uma legislação 

mais clara e mais objetiva e que tenha o consenso do consumidor brasileiro. 

 Meus parabéns, Sr. Presidente! Conte com o nosso apoio aqui nesta Casa 

para debater assuntos tão importantes como este para a sociedade. 

 Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Obrigado, Deputado Felipe 

Bornier, por sua contribuição. 

PRONUNCIAMENTOS ENCAMINHADOS PELO ORADOR 

 Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, os especialistas apontam as 

seguintes causas para os altos spreads bancários no Brasil: concentração bancária; 

dificuldade para portabilidade de crédito; condutas anticompetitivas; risco com a alta 

inadimplência; falta de um cadastro positivo de clientes. 

 O spread é a diferença entre a remuneração que o banco paga ao aplicador e 

o quanto a instituição cobra para emprestar o mesmo dinheiro. Somente dois países 

no mundo possuem spread bancário superior a 20%: o Brasil, com 39%, e 

Madagascar, com 45%. 

 O spread bancário no patamar praticado no Brasil sufoca o setor produtivo, 

prejudicando a geração de emprego e renda, além de diminuir o crescimento do PIB. 

 A redução de juros no Brasil é essencial para estimular o empreendedorismo, 

que atualmente é sufocado pelas altas taxas praticadas. As famílias entram em 

superendividamento devido ao efeito bola de neve causados pelos extorsivos juros 

do cartão de crédito, cheque especial e empréstimos. 
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 Pesquisa feita pela Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo — CNC mostra que o percentual de famílias endividadas subiu de 59% em 

2016 para 62% em 2017. Precisamos mudar esse quadro, pois o País tem que gerar 

riquezas em favor da população e dos empreendedores, e não concentrar os seus 

recursos no setor financeiro, o que é uma completa distorção da nossa economia. 

 Não é aceitável termos taxas de juros que passam de 500% ao ano. Para 

auxiliar na solução desse problema, apresentamos emenda ao PLP 441/2017, que 

trata do Cadastro Positivo. 

Muito obrigado. 

 

 Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, cito o Destaque da Emenda 7 ao PLP 

441/2017, que trata do Cadastro Positivo. 

O substitutivo apresentado resguarda o sigilo bancário, pois os gestores só 

poderão compartilhar o histórico de crédito após prévia autorização do cliente. 

Em caso de uso indevido das informações do Cadastro Positivo, o 

responsável estará sujeito ao pagamento de danos morais e materiais, além das 

penalidades previstas no Código de Defesa do Consumidor e na Lei do Sigilo 

Bancário. 

O projeto objetiva a redução do spread bancário e, consequentemente, dos 

juros praticados nos empréstimos, pois incentivará a concorrência, segundo a 

justificativa do autor, o Senador Dalirio Beber, do PSDB de Santa Catarina. Contudo, 

essa redução de spread bancário só será alcançada se houver transparência sobre 

os juros cobrados pelas instituições financeiras. 
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Dessa forma, esta emenda propõe que o BACEN divulgue as taxas de juros 

praticadas pelos bancos nos empréstimos aos bons pagadores, de forma a permitir 

a comparação com a média de juros praticada no mercado. Essa divulgação 

permitirá que os meios de comunicação, os órgãos fiscalizadores e a população em 

geral possam verificar que instituições financeiras irão efetivamente reduzir os juros 

com o Cadastro Positivo. 

Além disso, o cliente poderá escolher os bancos que praticam os menores 

juros, o que vai estimular a concorrência e beneficiar ainda mais a população e a 

economia do País. 

Muito obrigado. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - As inscrições já estão 

encerradas, mas, atendendo ao espírito democrático desta Casa, concederei a 

palavra à Sra. Maria Lucia Fattorelli, Coordenadora Nacional da Auditoria Cidadã da 

Dívida, por 1 minuto. 

 A SRA. MARIA LUCIA FATTORELLI - Muito obrigada, Sr. Presidente. 

 Srs. Parlamentares, eu insisti em ter este espaço para a sociedade civil — 

falo em nome da Auditoria Cidadã da Dívida — com o objetivo de trazer um aspecto 

sobre o qual não foi falado aqui. 

 Não há justificativa técnica, política, jurídica ou econômica para as taxas de 

juros de mercado abusivas que são praticadas no Brasil e impedem a atividade 

econômica real de grandes e pequenas empresas, principalmente das pequenas e 

médias empresas. 

 Há uma operação realizada pelo Banco Central chamada Operação 

Compromissada, que enxuga mais de 1 trilhão de reais da economia, remunerando 

diariamente a sobra de caixa dos bancos. Isso gera uma escassez de moeda e 

empurra as taxas de juros de mercado para níveis indecentes. 

 Essa Operação Compromissada não tem respaldo legal para o volume que 

alcançou. Alcançou, em 2017, o patamar de 1,2 trilhão de reais! Custou, nos últimos 

4 anos, quase meio trilhão de reais, conforme estamos denunciando na página da 

Auditoria Cidadã, com esse documento. Como isso é insustentável, estão criando — 

e isso está na agenda que o Banco Central trouxe para esta Casa — o depósito 

voluntário remunerado. Isso é um escândalo! Como é que nós podemos destinar 

meio trilhão de reais para remunerar a sobra de caixa dos bancos, quando as 
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universidades estão inviabilizadas, o SUS está ameaçado e está aumentando o 

número de miseráveis no Brasil? 

 Então, as taxas de juros são elevadas porque o Banco Central enxuga toda 

sobra de caixa dos bancos, provoca liquidez, provoca escassez de moedas — com a 

desculpa de enxugar a liquidez —, e é isso que tem elevado as taxas de juros para 

esses níveis absurdos. 

 Então, convoco os senhores para prestarem atenção nessa proposta de 

depósito voluntário remunerado, e assim vetar o PL 9.248/17, e impedir que esse 

depósito voluntário remunerado entre no PLP 200/89, de autonomia do Banco 

Central. 

 Muito agradecida. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Obrigado. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Tem a palavra o Deputado 

Luiz Carlos Hauly. 

 O SR. DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, a denúncia que 

faz a economista Fattorelli é muito grave. Então, eu vou transformar isso — não sei 

se a sessão é uma Comissão Geral — em um requerimento ao Banco Central, que 

inclusive deveria estar aqui, para dar essa resposta de imediato. Vou requerer ao 

Banco Central que explique, tintim por tintim, sobre essa denúncia feita pela 

eminente economista e Coordenadora Nacional da Auditoria Cidadã da Dívida. 

 Que o Banco Central esteja com a palavra. Queremos ouvir do Banco Central 

uma resposta clara, nítida, sobre custo e implicações dessa questão das operações 

compromissadas e dos depósitos voluntários remunerados. 

 Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Agradeço sua atenção e 

seu zelo por essas informações. Certamente está em boas mãos esse 

encaminhamento. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Eu queria convidar o Prof. 

Carlos Mauro Benevides para fazer uma explicação rápida. 

 Antes da sua fala, porém, gostaria de registrar, a pedido do Deputado Kaio 

Maniçoba, a presença dos alunos de Direito de Petrolina, de Belém do São 

Francisco e de Salgueiro. 

 Sejam todos bem-vindos à Casa do povo brasileiro. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Tem a palavra o Prof. 

Carlos Mauro Benevides. 

 O SR. CARLOS MAURO BENEVIDES FILHO - Sr. Presidente, eu pedi esta 

oportunidade para esclarecer, de maneira definitiva, que a dívida pública brasileira 

não é aquela registrada aqui por várias vezes de 3 trilhões e 400 bilhões de reais. 

Essa é a dívida oriunda e registrada pela Secretaria do Tesouro Nacional, ou seja, 

pelo Tesouro Nacional. 

 Entretanto, como no Brasil o Banco Central não tem título próprio para fazer 

política monetária, o Tesouro emite títulos públicos e os entrega ao Banco Central, e 

lá as operações compromissadas, que foram muito discutidas nesta Casa, são feitas 

com títulos do Tesouro Nacional e representam aproximadamente 1 trilhão e 180 

bilhões de reais. Resumindo, a dívida pública brasileira — mobiliária e interna — é 

da ordem de 4 trilhões e 500 bilhões de reais, o que dá, por si só, uma dimensão 

realmente inexplicável e uma trajetória de endividamento sem precedentes. Isso tem 

trazido à economia brasileira efeitos nefastos que precisam ser corrigidos de 

maneira imediata. 

 Era só para fazer esse esclarecimento, Sr. Presidente. 

 Muito obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Betinho Gomes) - Muito obrigado, Prof. 

Carlos Mauro Benevides. 

 Agradeço a todos os convidados que estão na Mesa e aos Parlamentares que 

participaram desta Comissão Geral. 
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V- ENCERRAMENTO 

 O SR. PRESIDENTE (Betinho Gomes) - Nada mais havendo a tratar e tendo 

sido alcançada a finalidade desta Comissão Geral, vou encerrar a sessão. 
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 O SR. PRESIDENTE (Betinho Gomes) - Está encerrada a sessão. 
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(Encerra-se a sessão às 12 horas e 12 minutos.) 


